
 

 



 

 

 
1 Ver Mattei (2013a), apresentando o Seminário dedicado à função social da propriedade realizado no antigo 

Colorificio Toscano em Pisa nessa mesma data, a partir do qual derivam as reflexões de Nivarra, Mattei e 

minhas publicadas nesta edição. 
2 Ver Salvi (2011), p. 339 e sucessivas. 
3 Sobre este contraste ver Somma (2003). 



 

 

 
4 Mezzadra, S. Costituzione, movimenti e processi costituenti. Apontamentos em vista do seminário de 

Roma. www.uninomade.org. 
5 Sobre o qual ver ainda as considerações de Mezzadra já mencionado. 
6 Estamos nos referindo aqui à reconstrução dos processos de globalização do direito amadurecidos durante 

"o período capitalista da história do mundo" que devemos a Kennedy (2006). Na reconstrução de Kennedy, 

os primeiros setenta anos do século XX viram o surgimento de uma segunda globalização jurídica. Na nova 

fase, a palavra  de ordem é o social (The social) e o protagonista é o legislador, que limita e corrige o direito 

abstrato dos códigos com a legislação especial, destinada a resguardar e proteger sujeitos frágeis (por 

exemplo, trabalhadores assalariados e inquilinos). A essência dessa nova consciência jurídica é, antes de 

tudo, uma crítica ao pensamento jurídico clássico, acusado de não mais responder às novas exigências 

sociais e de abusar do método dedutivo, pois por meio dele os expoentes do pensamento jurídico clássico, 

ao pretender interpretar as regras a partir dos princípios, na realidade, tentaram adequar o direito a um 

cenário marcado por fenômenos de industrialização, urbanização, globalização dos mercados, que 

produziram tensões crescentes entre trabalho e capital, entre grandes e pequenas empresas, que não podiam 

mais ser governadas apenas pelo código de lei, mas exigiam extensos projetos de reforma. A consciência 

jurídica que se alastra nessa fase substitui o dogma da vontade e seus corolários por uma concepção do 

direito como meio para atingir objetivos de cunho social. 



 

 

 
7 Para além do texto de Mezzadra, veja-se Colletivo Uninomade, La costituzione del comune e Insistiamo: 

la critica della costituzione è necessaria, www.uninomade.org. 
8 Ver Kennedy (2006). 



 

 

 
9 Ver Kennedy (2003). 
10 Ver Rodotà (2012b), p. 311 e sucessivas. 
11 A questão é abordada em uma perspectiva similar ao livro de Rodotà por Amendola (2013). 



 

 

 
12 Ver despacho da juíza de Taranto, de 26 de julho de 2012, que ordena a penhora de seis fábricas da Ilva. 

Em particular, a juíza Patrizia Todisco motiva a decisão ao observar que a situação de Ilva "requer a adoção 

imediata, como tutela obrigatória, de bens de ordem constitucional que não permitem conciliações, 

compromissos ou compressões de qualquer espécie como saúde e vida humana, da penhora preventiva”. 

Não somente. Depois de ter considerado que "a dispersão massiva de substâncias nocivas no ambiente 

urbanizado não causou e continua a causar não só um grave perigo para a saúde (pública)", mas "mesmo 

um dano muito grave, dano que se concretiza em casos de doença e morte”, conclui-se que quem geriu a 

Ilva tem “continuado nesta atividade poluente com consciência e vontade pela lógica do lucro, atropelando 
as mais elementares regras de segurança”. "Neste sentido - acrescenta a juíza - as conclusões da perícia 

médica são muito claras. Além disso, mesmo as concentrações de dioxinas encontradas na terra e nos 

animais abatidos constituem um grave perigo para a saúde pública quando se considera que todos os animais 

abatidos se destinavam ao consumo humano em escala comercial e não comercial, ou para a produção de 

queijos e leite. Trata-se de um desastre ambiental claramente entendido como um evento de dano e perigo 

à segurança pública capaz de atingir um número indeterminado de pessoas”. A portaria, no entanto, não 

parou a força do capital, uma vez que a Ilva, a partir de 27 de julho de 2012, continuou a produzir em 

desacordo com as disposições contidas na decisão, que, aliás, tinha sido confirmada com uma nova 

resolução de 10 de Agosto de 2012. Assim, a Procuradoria de Taranto, com nova disposição datada de 26 

de Novembro de 2012, tinha ordenado a penhora preventiva da produção da Ilva dos últimos quatro meses, 

bem como de tudo o que venha a ser produzido no futuro, uma vez que realizado contra a lei, ou melhor, 

contra a portaria de 26 de julho de 2012. A triste história levará à promulgação do decreto-lei n. 207/2012, 

denominado 'Salva-Ilva', convertida na lei n. 231/2012. 



 

 

 
13 Neste sentido, ver Alpa (1977), em particular a página 51. 
14 No sistema jurídico italiano, as Seções Unidas (SS. UU.) são formadas por um colégio de juízes e 

constituem a maior autoridade da Suprema Corte de Cassação. [N.T.]. 
15 Cassação, Sessão Unida, 6  de outubro de 1979, n. 5172, em “Il Foro italiano”, 1979, I, 2302. 
16 Association for Molecular Pathology v. United States Patent and Trademark Office, No. 09 Civ. 4515 

(S.D.N.Y., Mar. 29, 2010). Para uma síntese do caso ver Marella (2012), Appendice D, 175. 
17 Cassação penal, 2 de março de 2011, n. 1873. 



 

 

 
18 Commission on Social Determinants of Health, Closing the Gap in a Generation.Health Equity through 

Action on the Social Determinants of Health, World Health Organization, Geneva 2008, 95. 
19 Napoli (2012) fala de hipoteca teológico-pastoral. 
20 Ver Romagnoli (2013). 



 

 

 
21 Sobre a genealogia da propriedade ver Coccoli (2012), p. 31 e sucessivas. 
22 Reproposta neste número por Ugo Mattei, a quem me refiro. 



 

 

 
23 Veja-se a coletânea La concezione fascista della proprietà privata, Roma 1939. 
24 Ver Nicolò (1964), vocábulo Diritto civile. 



 

 

 
25 Sobre cuja jurisprudência, veja-se a crítica contundente de Rodotà (1990), p. 370 e sucessivas. 
26 Ver Rodotà (2012a). 



 

 

 
27 Sobre isso, recentemente, Tribunal constitucional. 24 de outubro de 2007, n. 348, em 

www.cortecostituzionale.it, intervindo a respeito de medida de indenização por desapropriação. Tradução 

nossa. 
28 Ver Bellantuono (1982), a propósito dos “acordos em derrogação” do regime jurídico. 
29 Clássicos Hardin (1968) e Demsetz (1967), aos quais se somam os epígonos da análise econômica, de 

Chicago e além, em toda parte, inclusive na Itália. 



 

 

 
30 Neste caso, Gambaro (2008), vol. I, p. 293 e especialmente p. 325 e sucessivas. 
31

 Instituto de criação jurisprudencial com base no qual, em face de uma transformação irreversível de 

terrenos privados ocupados ilegalmente pela Administração para a construção de obras de utilidade pública, 

realiza-se a aquisição a título originário por parte da administração pública, sem prejuízo do dever de 

indenizar integralmente o particular pelos danos causados. [N.T.]. 
32 Tribunal constitucional, 31 luglio 1990, n. 384; Tribunal constitucional, 27 dicembre 1991, n. 486; 

Tribunal constitucional, 23 maggio 1995, n. 188; Tribunal constitucional, 2 novembre 1996, n. 369. Sobre 

o complexo caso ver Ramaccioni (2013). 
33 Ver Salvi (2009), p. 409 e sucessivas. 



 

 

 
34 Ver Nivarra (2012). 
35 A este respeito Nivarra (2012). 
36 Tribunal de Justiça da União Europeia, 3 de setembro de 2008, Kadi, causas reunidas C-402/05 P e C-

415/05 P. 
37 Tribunal de Justiça da União Europeia, 12 de janeiro de 2006, Staebelow, causa C-504/04. 
38 Tribunal de Justiça da União Europeia, 13 de março de 2010, Erg, causas reunidas C-379/08 e C-380/08. 
39 Tribunal de Justiça da União Europeia, 22 de janeiro de 2013, Sky Austria, causa C-283/11. 
40 Tribunal de Justiça da União Europeia, 14 de maio de 1974, Nold, causa 4/73; Tribunal de Justiça da 

União Europeia, 13 de dezembro de 1979, Hauer, causa 44/79. 
41 Caso Hauer, ver nota precedente. 



 

 

 
42 Pelo contrário, o Tribunal continua a endossar uma noção não técnica de propriedade, já referida no 

passado às quotas de mercado, como no caso Nold, agora datado, sobre o qual ver nota 39. 



 

 

 
43 A referência é ao Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Grande Chambre, 29 de março de 2006, 

36813/97, caso Scordino v. Itália, que o Tribunal Constitucional dá seguimento com as sentenças n. 348 e 

349 de 2007. 



 

 

 
44 Mas a questão é mais complexa. Ramaccioni (2013, p. 85) observa com razão como, em última análise, 

a ponderação feita pelo Tribunal entre interesse proprietário e interesse público caminha na linha da 

determinação do quantum indenizatório por desapropriação, dinâmica que também se encontra no caso da 

ocupação aquisitiva. 
45 Tribunal Europeu dos Direitos do Humanos, 18 de dezembro de 1996, 15318/89, causa Loizidou v. 

Turkey. 
46 Ver Caruso (2006). 
47 Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 20 de janeiro de 2009, 75909/01, causa Sud Fondi srl e 2 outras 

c. Italia, sobre as quais ver Ramaccioni, G., Ecomostro e diritti umani, nesta Revista, p. 501-12, 2009. 
48 Ver nota 42 acima. 



 

 

 
49 Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, 10 de julho de 2012, 34940/10, causa D. Grainger and others 

v. UK. 
50 Nivarra, L. La funzione sociale della proprietà: dalla strategia alla tattica, neste dossiê. 



 

 

 
51 Permita-se o encaminhamento a Marella (2013a), p. 24 e sucessivas. 



 

 

 
52 Ver Mattei (2013a). 
53 Trata-se, além disso, de questões que tendem a repercutir também no trabalho desenvolvido pela 

Constituinte dos bens comuns, da qual são membros os autores dos textos dedicados à função social 

publicados neste dossiê. Sobre a Constituinte, permita-se o encaminhamento a Marella (2013a, 2014). 



 

 

 
54 A este respeito, Rodotà (2012b), p. 311 e sucessivas. Nesta linha está também Mattei (2013b). 



 

 

 
55 Rodotà (1960), p. 1252 e sucessivas. 
56 Esta é a posição expressa por mim em Marella (2013b), p. 105. 

 
57 Ver Agamben (2011). 



 

 



 

 



 

 


